PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA

DECRETO  Nº  8.009

De 08 de agosto de 2003

Aprova o Regimento Interno do Conselho Municipal de Esporte e Lazer.


O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, Estado de São Paulo, no exercício de suas atribuições legais;

D E C R E T A :


Art. 1º Fica aprovado, como parte integrante do presente Decreto, o Regimento Interno do Conselho Municipal de Esporte e Lazer, criado pela Lei Municipal nº 5.957, de 17 de dezembro de 2002.


Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogada as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, aos 08 (oito) dias do mês de agosto do ano de 2003 (dois mil e três).

EDSON ANTONIO DA SILVA

Prefeito Municipal

Publicado na Secretaria Municipal de Governo, na data supra.

CLÉLIA MARA SANTOS FERRARI

Secretária de Governo

Arquivado em livro próprio número 01/2003. (“PC”). 
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REGIMENTO INTERNO 

DO

CONSELHO MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER 

 

CAPÍTULO  I

DAS FINALIDADES

                                               Art. 1º O Conselho Municipal de Esporte e Lazer, órgão consultivo, fiscalizador e deliberativo, criado pela Lei Municipal nº 5.957, de 17 de dezembro de 2002, tem por finalidades:

1. Promover estudos e debates, elaborar projetos e estimular pesquisas que busquem o desenvolvimento da prática esportiva e do lazer no âmbito municipal;

2. Participar, juntamente com a Secretaria Municipal de Esporte e Lazer e a Fundesport, do planejamento de ações que visem aprimorar, através do esporte e do lazer, a formação educacional da nossa juventude, fiscalizando a execução desse planejamento;

3. Supervisionar, através do acompanhamento de resultados técnicos e qualitativos, da prestação de contas financeiras e da fiscalização in loco, das atividades propostas, os convênios mantidos pelo poder público com clubes, ligas, academias e outras entidades;

4. Estudar projetos encaminhados pela comunidade, propondo a execução daqueles aprovados, mediante inclusão no orçamento anual;

5. Avaliar contratos de patrocínio e publicidade propondo inclusões, exclusões e outras alterações, sempre que necessárias;

6. Acompanhar, frente ao organograma recebido da Secretaria Municipal de Esporte e Lazer e da Fundesport, o cumprimento de carga horária estabelecido nos contratos com treinadores, monitores e atletas;

7. Estabelecer parâmetros para concessão de bolsas de estudos, ajuda de custo e patrocínios aos atletas;
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8. Estimular a criação de cursos de aprendizado e treinamento, bem como de atividades de lazer para deficientes físicos e visuais e para idosos, objetivando sua total integração à comunidade;

9. Estudar propostas para construção de praças esportivas apresentadas pelos munícipes e pelos profissionais do esporte, encaminhando ao poder público aquelas que venha a julgar necessárias;

10. Buscar, junto à sociedade civil, ao empresariado e órgãos públicos estaduais, nacionais e internacionais, recursos financeiros e tecnologia voltada ao esporte e lazer que revertam no desenvolvimento desses setores no nosso município;

11. Propor aos poderes públicos a criação de prêmios àqueles que apresentarem melhores projetos para a expansão do esporte e do lazer na cidade bem como aos atletas que mais se destacarem em suas modalidades, a cada ano;

12. Estabelecer, juntamente com a Secretaria Municipal de Esporte e Lazer e a Fundesport, as políticas de longo prazo para o esporte e o lazer da cidade, priorizando as atividades que envolvam maior número de participantes, aquelas que já contem com patrocinadores fixos e aquelas praticadas em locais mantidos por parceiros, valorizando, sobretudo, a formação de jovens sadios.

13. Fiscalizar a execução do orçamento estabelecido após definidas as prioridades estabelecidas no item anterior;

14. Estudar, juntamente com a Coordenação de Eventos da Fundesport e da Secretaria Municipal de Esporte e Lazer, os calendários apresentados pelos técnicos responsáveis por todas as modalidades esportivas, com o objetivo de torná-los adequados às metas estabelecidas;

15. Exigir, de todos os contratados pelo poder público, que mantenham estreita observância no desenvolvimento cultural de seus comandados, acompanhando suas notas e freqüência escolar.

 

CAPÍTULO II

DA CONSTITUIÇÃO

                                               Art. 2º O Conselho Municipal de Esporte e Lazer será composto por 35 (trinta e cinco) membros, 8 (oito) deles indicados pelo Executivo, 1 (um) pelo Legislativo, 1 (um) pela Secretaria de Estado de Esportes e 25 (vinte e cinco) indicados pela sociedade civil.
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                                               Art. 3º Cada integrante desse grupo de 35 (trinta e cinco) conselheiros, denominados titulares, terá um suplente que o substituirá nos impedimentos, em caso de renúncia, de falecimento ou de incompatibilidade de funções.

                                               Art. 4º O mandato dos conselheiros terá a duração de 2 (dois) anos, com direito a uma recondução por igual período.

                                               Art. 5º O Conselho terá, eleita pelos seus componentes titulares, uma Comissão Executiva formada por:

a) Presidente;

b) Vice Presidente;

c) Secretário Geral;

d) Membro;

e) Membro.

                                               Parágrafo único. A essa Comissão Executiva compete:

· Convocar e presidir reuniões ordinárias e extraordinárias do Conselho;

· Cumprir e encaminhar as deliberações do Conselho;

· Deliberar, em casos de urgência, ad referendum do Conselho, desde que não haja tempo hábil para convocação de reunião extraordinária;

· Delegar, quando julgar necessário, a membros do Conselho.

                                               Art. 6º É facultado ao Conselho Municipal de Esporte e Lazer, formar comissões permanentes ou provisórias que objetivem apresentar projetos ou propor medidas que venham a contribuir para a efetiva execução de suas políticas.

                                               Art. 7º Pelos seus serviços, os integrantes do Conselho não receberão qualquer tipo de remuneração, vantagem ou benefício, sendo os mesmos considerados como relevantes ao Município.

                                               Art. 8º Ao final de cada mandato, o Conselho convocará assembléias e plenárias entre a sociedade civil, objetivando a escolha democrática de novos integrantes para o mandato seguinte.
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CAPÍTULO III

DAS COMPETÊNCIAS

                                               Art. 9º Ao Presidente do Conselho compete:

a) Convocar e presidir suas reuniões;

b) Representá-lo em eventos esportivos e de lazer;

c) Votar somente em situações que requeiram desempate.

                                               Art. 10. Ao Vice Presidente compete:

a) Auxiliar o Presidente e substituí-lo sempre que houver impedimento;

b) Desempenhar outras atividades delegadas pelo Presidente.

                                               Art. 11. Ao Secretário Geral compete:

a) Secretariar as reuniões do Conselho;

b) Cuidar do andamento dos serviços da secretaria;

c) Manter em devida ordem as correspondências e arquivos;

d) Desempenhar outras atividades delegadas pelo presidente.

                                               Art. 12. Aos Membros compete:

a) Auxiliar a Presidência sempre que solicitados;

b) Desempenhar outras atividades delegadas pelo Presidente;

 

CAPÍTULO IV

DA PERIODICIDADE DAS SESSÕES

                                               Art. 13. As sessões ordinárias serão realizadas nas primeiras segundas-feiras de cada mês, nas dependências do Ginásio de Esportes Castelo Branco, sempre às 19:00 (dezenove) horas, com qualquer número de presentes, passando a deliberar após 30 (trinta) minutos, em segunda chamada, com qualquer quorum. Caberá aos conselheiros titulares impossibilitados de comparecer, convocar seus suplentes para substituí-los.
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CAPÍTULO V

DA ASSIDUIDADE

                                               Art. 14. Para que o Conselho alcance seus objetivos é necessário que conte com a freqüência assídua de seus membros em todas as sessões, sejam elas ordinárias ou não. Assim, serão substituídos, no rol dos conselheiros, aqueles que não comparecerem, e não forem substituídos pelos seus suplentes.

                                               § 1º Será comunicada, formalmente, à entidade representada no Conselho a ausência de seus indicados às reuniões, sejam elas ordinárias ou extraordinárias.

                                               § 2º As reuniões serão convocadas através de carta, com antecedência mínima de 03 (três) dias úteis.

                                               § 3º Justificativas de ausência deverão ser feitas por escrito, endereçadas à Comissão Executiva do Conselho e só serão consideradas, se postadas ou entregues em mãos até, no máximo, 48 (quarenta e oito) horas após as reuniões.

                                               § 4º Com antecedência mínima de 15 (quinze) dias do término do mandato do Conselho, a Comissão Executiva convocará as entidades para elegerem ou indicarem seus representantes para o mandato seguinte.

                                               § 5º O conselheiro que se ausentar por 03 (três) sessões consecutivas ou 06 (seis) alternadas, no período de 01 (um) ano, ou ainda incorrer em falta grave, após avaliação e julgamento por todos os membros do Conselho, será substituído pelo seu suplente.

 

CAPÍTULO VI

DO CUMPRIMENTO

                                               Art. 15. As deliberações do Conselho serão aprovadas por maioria simples dos votos dos conselheiros titulares ou no exercício da titularidade. Os suplentes que não estiverem substituindo titulares, poderão participar das reuniões com direito à voz.

                                               Art. 16. Os casos omissos serão dirimidos por deliberação em reunião plenária.
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                                               Art. 17. Este Regimento Interno será apreciado e publicado pelo Poder Executivo, conforme o Artigo 13 da Lei de sua criação e entrará em vigor na data de sua aprovação pelo Conselho, e deverá ser observado em sua íntegra por todos os seus integrantes.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, aos 08 (oito) dias do mês de agosto do ano de 2003 (dois mil e três).

EDSON ANTONIO DA SILVA

Prefeito Municipal

Publicado na Secretaria Municipal de Governo, na data supra.

CLÉLIA MARA SANTOS FERRARI

Secretária de Governo

Arquivado em livro próprio número 01/2003. (“PC”). 










